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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MUNICIPIO DE PAU BRASIL

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2020

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. PEDIDO GENERICO DE
REALIZACAO DE DILIGENCIA OU PERICIA TECNICO-CONTABIL.
INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de diligéncia ou pericia, cujo objetivo é instruir o
processo com as provas documentais que o recorrente deveria produzir em
sua defesa, juntamente com a peca impugnatdria ou recursal. A pericia
técnico-contdbil se reserva a elucidacdo de pontos duvidosos que
requeiram conhecimentos especializados para deslinde do litigio, ndo se
justificando quando o fato puder ser demonstrado pela juntada de
documentos. A diligéncia fiscal, pericia técnico-contabil, ndo tém o condao
de substituir a parte na atividade de producado de prova. O 6nus probatdrio
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do fato constitutivo do alegado direito creditério é do contribuinte,
conforme art. 373, |, do CPC/2015, de aplica¢do subsidiaria ao processo
administrativo fiscal. E o momento da produgdao da prova, conforme
estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto n2 70.235/72 é por ocasido da
apresentacdo das razdoes de defesa na instancia a quo e admitida a
complementagdo de provas, na instancia recursal, por ocasido da
apresentacdo do recurso voluntdrio. Nao constitui cerceamento do direito
de defesa o indeferimento do pedido de diligéncia ou pericia considerada
desnecessaria, prescindivel e formulado sem atendimento aos requisitos
do art. 16, 1V, do Decreto n° 70.235/72. Aplicacdo da inteligéncia do § 12 do
citado dispositivo legal.

MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria - SUmula CARF n2 2
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2020
			 
				 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. PEDIDO GENÉRICO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA TÉCNICO-CONTÁBIL. INDEFERIMENTO. 
				 Indefere-se o pedido de diligência ou perícia, cujo objetivo é instruir o processo com as provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a peça impugnatória ou recursal. A perícia técnico-contábil se reserva à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para deslinde do litígio, não se justificando quando o fato puder ser demonstrado pela juntada de documentos. A diligência fiscal, perícia técnico-contábil, não têm o condão de substituir a parte na atividade de produção de prova. O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal. E o momento da produção da prova, conforme estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72 é por ocasião da apresentação das razões de defesa na instância a quo e admitida a complementação de provas, na instância recursal, por ocasião da apresentação do recurso voluntário. Não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de diligência ou perícia considerada desnecessária, prescindível e formulado sem atendimento aos requisitos do art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72. Aplicação da inteligência do § 1º do citado dispositivo legal.
				 MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE.
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária - Súmula CARF nº 2
				 
				 JUROS SELIC. 
				 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais - Súmula CARF nº 4).
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2020
			 
				 PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO. DEFESA GENÉRICA. ÔNUS DA PROVA. 
				 A Contribuição para o Pasep devida pelas pessoas jurídicas de direito público interno será apurada mensalmente, com base no valor das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas. Integram as receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de capital recebidas pelo município para fins de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep: (i) as receitas financeiras auferidas por Município, em decorrência da remuneração de depósitos bancários, de aplicações de disponibilidade em operações de mercado e de outros rendimentos oriundos de renda de ativos permanentes; (ii) as transferências decorrentes de convênios; (iii) as transferências, ordinárias e complementares, oriundas do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), FMS (Fundo Municipal de Saúde), FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e do FNAS (Fundo Nacional de Assistência Social Fundo de Saúde).
				 
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente o recuso voluntário, não conhecendo a alegação de inconstitucionalidade da multa aplicada e, na parte conhecida, em rejeitar o pedido de perícia e, no mérito, em negar-lhe provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Adriano Monte Pessoa, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi (substituto[a] integral), Gisela Pimenta Gadelha, Neiva Aparecida Baylon, Renan Gomes Rego (substituto[a] integral), Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Renato Câmara Ferro Ribeiro de Gusmão, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Renan Gomes Rego.
	
	 
		 
		 Trata-se do presente Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 101-016.442, proferido pela 12ª Turma da DRJ/RJ01, que julgou improcedente a Impugnação apresentada em face do Auto de Infração, cuja exigência refere-se ao não recolhimento da Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, relativo ao período de 01/01/2017 a 31/12/2020.
		 
		 Paralelamente, foi instaurada Representação Fiscal para Fins Penais, no âmbito do Processo nº 15588.720942/2021-64, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/1990, diante da identificação de conduta que, em tese, configura crime contra a ordem tributária.
		 
		 A ação fiscal apurou que o contribuinte deixou de declarar, na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), os valores devidos a título de contribuições ao PASEP, os quais foram apurados no Auto de Infração ora impugnado.
		 Além da omissão declaratória, constatou-se também que os valores não foram recolhidos à rede bancária autorizada, caracterizando, portanto, supressão dolosa do tributo.
		 
		 O procedimento fiscal abrangeu o período de janeiro de 2017 a dezembro de 2020, correspondente exatamente às competências que compõem o crédito tributário ora exigido. A responsável pelos atos administrativos foi a Sra. Bárbara Suzete de Sousa Prado, a qual exerceu o cargo de Prefeita Municipal no período de 01/01/2017 a 31/12/2020, coincidindo com as competências fiscalizadas.
		 
		 O relato da infração fiscal segue pormenorizado nas fls.3 e seguintes do Auto:
		 
		 /
		 
		 A Recorrente alegou que tais valores foram deduzidos das receitas, mas não teriam sido corretamente contabilizados, o que comprometeu a apuração do montante efetivamente devido. Além disso, sustentou a necessidade de produção de prova pericial contábil, argumentando que os valores oriundos de convênios e transferências voluntárias não foram adequadamente considerados para fins de exclusão da base de cálculo da contribuição, o que justificaria a realização de perícia para apuração precisa dos montantes efetivamente transferidos e suas respectivas naturezas.
		 No que tange à penalidade aplicada, a Recorrente impugnou a multa exigida, sob o argumento de que esta possui caráter confiscatório, em afronta ao princípio constitucional do não confisco. Também contestou a aplicação da taxa Selic para atualização do débito, defendendo sua ilegalidade e inadequação ao caso concreto.
		 Em sede de julgamento, os membros da 12ª Turma da DRJ/RJ01, por unanimidade de votos no Acórdão nº 101-016.442 julgaram improcedente a Impugnação da ora Recorrente. O Acórdão foi assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2020.
		 
		 APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
		 
		 Não cabe a esta instância julgadora apreciar argumentos de inconstitucionalidade e ilegalidade de norma por ser matéria reservada ao Poder Judiciário.
		 
		 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS.
		 É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais contrárias à orientação estabelecida para a administração direta e autárquica em atos de
		 caráter normativo ordinário. Manifestações doutrinárias, ainda que de renomados juristas, são desprovidas de eficácia vinculante no âmbito do processo administrativo fiscal.
		 
		 PASEP. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. BASE DE CÁLCULO.
		 DEDUÇÃO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. ÔNUS DA PROVA. A Contribuição para o Pasep devida pelas pessoas jurídicas de direito público interno será apurada mensalmente, com base no valor das receitas correntes
		 arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas. Integram as receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de
		 capital recebidas pelo município para fins de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep: (i) as receitas financeiras auferidas por Município, em decorrência
		 da remuneração de depósitos bancários, de aplicações de disponibilidade em operações de mercado e de outros rendimentos oriundos de renda de ativos
		 permanentes; (ii) as transferências decorrentes de convênios; (iii) as transferências, ordinárias e complementares, oriundas do FUNDEB (Fundo de
		 Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), FMS (Fundo Municipal de Saúde), FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e do FNAS (Fundo Nacional de Assistência Social Fundo de Saúde). As transferências decorrentes de “convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido”, nos termos do § 7º do art. 2º da Lei nº 9.715, de 1998 devem ser excluídas da base de cálculo do PASEP. Transferências constitucionais/legais, sem caráter voluntário, como as transferências do SUS - Sistema Único de Saúde, não se enquadram nesse dispositivo. A impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Não
		 sendo considerados eficazes argumentos em abstrato e negativas amplas e genéricas.
		 
		 MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. A multa que encontra embasamento legal, por conta do caráter vinculado da atividade fiscal, não pode ser excluída administrativamente se a situação fática verificada enquadra-se na hipótese prevista pela norma. A taxa SELIC se aplica aos débitos tributários, não existindo vício na sua incidência.
		 
		 DILIGÊNCIAS E PERÍCIAS. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. Não cabe a realização de diligência ou perícia quando se tratar de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de documentos pelo contribuinte, quando da interposição da impugnação. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à
		 adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência ou perícia.
		 
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Entenderam os membros da 12ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/RJ01) que, de fato, a dedução relativa às receitas oriundas de convênios é permitida pela Lei nº 9.715/1998, para fins de exclusão da base de cálculo da contribuição ao PASEP, exclusivamente no que se refere aos valores provenientes de convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres com objeto definido.
		 
		 Contudo, foi destacado no Acórdão recorrido que o tratamento jurídico conferido a tais instrumentos somente passou a vigorar a partir de maio de 2013, com a inovação trazida pela Lei nº 12.810/2013, que incluiu o § 7º ao art. 2º da Lei nº 9.715/1998, estabelecendo que:
		 
		 “§ 7º Ficam excluídos do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido.”
		 Diante disso, concluiu-se que, antes da vigência da Lei nº 12.810/2013, não havia previsão legal que autorizasse a exclusão das receitas oriundas de convênios da base de cálculo da contribuição ao PASEP.
		 Inconformada com o entendimento adotado, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário ora em análise, no qual reitera os argumentos já expostos na impugnação, especialmente quanto à necessidade de realização de perícia contábil para apuração precisa dos valores a serem excluídos da base de cálculo, defendendo que os repasses federais derivados de convênios foram indevidamente incluídos no cálculo da contribuição.
		 A Recorrente também se insurge contra a penalidade aplicada, alegando que a multa de 75% possui caráter confiscatório, além de impugnar a utilização da taxa Selic como índice de atualização do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Gisela Pimenta Gadelha Dantas - Relatora
		 
		 O presente Recurso é tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser admitido, exceto quanto à alegação de inconstitucionalidade da multa aplicada. Isso porque não compete ao CARF apreciar argumentos de inconstitucionalidade de lei por ser matéria reservada ao Poder Judiciário nos termos da Súmula 2 de E Conselho.
		 
		 O objeto da presente controvérsia diz respeito a (in)ocorrência de infração, ao percentual de multa aplicado e a adequação da taxa Selic ao caso.
		 
		 
		 Perícia Contábil
		 
		 Inicialmente, cabe pontuar que o recorrente solicitou perícia contábil para evitar o “bis in idem” alegado.
		 
		 Imperioso frisar que, compulsando os autos, viu-se que o contribuinte já teve oportunidade de apresentar toda a documentação probatória pertinente durante o período de fiscalização e na primeira instância administrativa, fases em que foi devidamente assegurado o contraditório e a ampla defesa.
		 
		 A produção de prova pericial, no âmbito do processo administrativo fiscal, destina-se à elucidação de pontos efetivamente controvertidos que demandem conhecimentos técnicos especializados, não se justificando quando os fatos alegados possam ser comprovados mediante documentação comum, cuja apresentação constitui ônus do contribuinte, nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil.
		 
		 Conforme disposto nos arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72, o momento adequado para a apresentação das provas ocorre na fase de defesa junto à instância a quo, admitindo-se sua complementação na instância recursal. Este é o entendimento deste E. Conselho:
		 
		 Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2004 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO CERTA E LÍQUIDA DO INDÉBITO. NÃO CONFIGURAÇÃO A comprovação deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou ser restituído não pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditório comprovado de forma líquida e certa dará ensejo à compensação e/ou a restituição do indébito fiscal. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICO-CONTÁBIL. INDEFERIMENTO. A diligência fiscal, perícia técnico-contábil, não têm o condão de substituir a parte na atividade de produção de prova. A decisão de perícia é de livre convencimento do Julgador e deve estar fundamentada em dirimir dúvidas existentes considerando as provas constantes no processo.
		 
		 (Acórdão nº 1003-002.064 Relator(a): Bárbara Santos Guedes Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção. Data da sessão: 01.dez.2020. Data da Publicação: 05jan.2021.)
		 
		 Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF Ano-calendário: 2005 DCTF - RETIFICADORA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO PLEITEADO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. Para supressão ou redução de imposto a pagar (confessado em DCTF- original), mediante DCTF (retificadora), existindo resistência do Fisco em processo de compensação tributária, a legislação tributária estabelece necessidade do contribuinte fazer a comprovação do alegado erro de fato, mediante juntada de cópia da escrituração contábil, com documentos de suporte dos registros contábeis, demonstrando onde estaria o alegado erro de fato (CTN, art. 147, § 1º e art. 923 do RIR/99). Declarações elaboradas de forma unilateral, inclusive DCTF (retificadora), reduzindo débito confessado na DCTF (original), por si só, não comprovam alegado crédito contra a Fazenda Nacional, exige-se comprovação do alegado erro de fato, mediante juntada da escrituração contábil e documentos de suporte de onde foram extraídos os dados e assim justificar a apresentação da DCTF (retificadora) e permitir análise da formação do alegado crédito e aferição da sua liquidez e certeza (art. 170 do CTN). O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal. E o momento da produção da prova, conforme estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72 é por ocasião da apresentação das razões de defesa na instância a quo e admitida a complementação de provas, na instância recursal, por ocasião da apresentação do recurso voluntário. Não comprovada a formação do crédito pleiteado, sua liquidez e certeza, indefere-se o alegado crédito e não se homologa a compensação tributária. PEDIDO GENÉRICO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA TÉCNICO-CONTÁBIL. INDEFERIMENTO. Indefere-se o pedido de diligência ou perícia, cujo objetivo é instruir o processo com as provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a peça impugnatória ou recursal. A perícia técnico-contábil se reserva à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para deslinde do litígio, não se justificando quando o fato puder ser demonstrado pela juntada de documentos. A diligência fiscal, perícia técnico-contábil, não têm o condão de substituir a parte na atividade de produção de prova. O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal. E o momento da produção da prova, conforme estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72 é por ocasião da apresentação das razões de defesa na instância a quo e admitida a complementação de provas, na instância recursal, por ocasião da apresentação do recurso voluntário. Não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de diligência ou perícia considerada desnecessária, prescindível e formulado sem atendimento aos requisitos do art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72. Aplicação da inteligência do § 1º do citado dispositivo legal.(Acórdão nº 1401-004.154, Relator: Nelso Kichel Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção. Data da Sessão: 23.jan.2020. Data da Publicação: 05.mar.2020).
		 
		 No presente caso, verifica-se que os autos já contêm elementos suficientes para a adequada solução da controvérsia, razão pela qual se indefere, por prescindível, o pedido de realização de perícia técnica ou diligência adicional.
		 
		 Com efeito, o pedido genérico de produção de prova pericial ou diligência contábil não preenche os requisitos legais, sendo formulado sem a devida delimitação dos pontos controvertidos e sem a apresentação de elementos mínimos que justifiquem sua necessidade. Ademais, observa-se que tal requerimento tem como objetivo suprir a ausência de provas documentais cuja apresentação competia à Recorrente no momento oportuno, ou seja, por ocasião da impugnação ou da interposição do recurso voluntário.
		 
		 Assim sendo, indefiro o pedido de perícia ou diligência.
		 
		 
		 Da base de cálculo
		 
		 Trata o presente processo de auto de infração de constituição de créditos do Pasep, decorrentes de pagamentos realizados a empregados pelo Município de Pau Brasil. A cobrança da Contribuição para o Pasep à época dos fatos geradores já era regulada pela Lei nº 9.715/98, que assim prevê em relação à base imponível (observando que o § 7º do art. 2º somente é aplicável a partir de 16/05/2013, quando entrou em vigor a lei que o incluiu):
		 
		 Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: ................... 
		 III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. ................... 
		 § 7º Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido. (Incluído pela Lei nº 12.810, de 2013) ................... 
		 Art. 7º Para os efeitos do inciso III do art. 2º, nas receitas correntes serão incluídas quaisquer receitas tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra entidade da Administração Pública, e deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas 
		 
		 
		 O inciso III acima transcrito remete aos conceitos de “receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas”. Estes são conceitos do Direito Financeiro, definidos pela Lei nº 4.320/64 (com as alterações do Decreto-lei nº 1.939/82) que é norma geral, no mesmo nível do CTN – fazendo também o papel da União na competência concorrente do art. 24, I, da Constituição Federal: 
		 
		 Art. 11. A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982) 
		 § 1º São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982) 
		 § 2º São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982) ................... 
		 § 4º A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982) RECEITAS CORRENTES RECEITA TRIBUTÁRIA Impostos Taxas Contribuições de Melhoria RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES RECEITA PATRIMONIAL RECEITA AGROPECUÁRIA RECEITA INDUSTRIAL RECEITA DE SERVIÇOS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES OUTRAS RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL OPERAÇÕES DE CRÉDITO ALIENAÇÃO DE BENS AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
		 
		 A forma dos demonstrativos financeiros está estabelecida por normas de Direito Financeiro, inicialmente pela Lei nº 4.320/64 e, posteriormente, por diplomas infralegais editados por delegação dessa mesma lei (art. 113) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000, art. 50, § 2º). Assim, não há discricionariedade na elaboração desses demonstrativos, cuja padronização e obrigatoriedade estão previstas desde a Lei nº 4.320/64, conforme seus Anexos.
		 O artigo 101 da referida lei determina que os resultados gerais do exercício devem ser apresentados por meio do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, conforme os Anexos de números 12, 13, 14 e 15, além dos quadros demonstrativos constantes nos Anexos 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.
		 Tais anexos foram sendo atualizados ao longo do tempo, como ocorreu com a Portaria STN nº 665/2010, que estabeleceu, em seu artigo 7º, a vigência facultativa de seus efeitos a partir de 2011 e obrigatória a partir de 2012 para a União, Estados e Distrito Federal, e a partir de 2013 para os Municípios.
		 Ademais, os Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) detalham todos os conceitos e modelos de demonstrativos. Atualmente em sua 6ª edição, utilizava-se, por exemplo, a 4ª edição para o exercício de 2012, cuja Parte V foi aprovada pela Portaria STN nº 406/2011. 
		 Há, portanto, um extenso conjunto normativo tratando da matéria — como a Portaria STN nº 471/2004, mencionada pela Impugnante, que aprovou a 4ª edição do Manual de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.
		 Dessa forma, a Fiscalização, em nenhum momento, utilizou-se de fonte inadequada para apuração da base de cálculo da contribuição, tampouco cometeu equívocos na quantificação do valor devido. Ao contrário, baseou-se em dados altamente confiáveis, como os disponibilizados pelo Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).
		 Quanto à dedução relativa às receitas oriundas de convênios, é fato que a Lei nº 9.715/1998 permite sua exclusão da base de cálculo do Pasep. O tratamento jurídico específico para convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres com objeto definido passou a vigorar a partir de maio de 2013, por força da Lei nº 12.810/2013, que inseriu o § 7º ao art. 2º da Lei nº 9.715/1998:
		 
		 Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. (...) Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: (…)
		 
		 § 7º Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido. (Incluído pela Lei nº 12.810, de 2013) 
		 
		 Antes da publicação da Lei 12.810/2013, não havia previsão legal que permitisse a exclusão dos convênios da base de cálculo da contribuição. A base de cálculo do PASEP era dada pela Lei 9.715/1998, na seguinte forma: 
		 
		  (...) Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 
		 (...) III – pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. (...) 
		 § 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
		 
		 
		 A análise dos dispositivos legais aplicáveis revela que a base de cálculo da contribuição ao PIS/Pasep, no caso em tela, corresponde às receitas correntes arrecadadas e às transferências correntes e de capital recebidas.
		 Os conceitos de receitas correntes e receitas de capital estão definidos no art. 11 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece as Normas Gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal:
		 
		 Art. 11 – A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.
		 § 1º - São receitas correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, bem como aquelas provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas ao custeio de despesas classificáveis como despesas correntes.
		 § 2º - São receitas de capital aquelas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos da constituição de dívidas, da conversão em espécie de bens e direitos, dos recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado destinados ao financiamento de despesas de capital e, ainda, do superávit do orçamento corrente.
		 
		 Com a edição da Medida Provisória nº 589, de 13 de novembro de 2012 — posteriormente convertida na Lei nº 12.810/2013 — passou a existir a possibilidade de exclusão da base de cálculo da contribuição ao PIS/Pasep dos valores relativos a transferências decorrentes de convênios com objeto definido, conforme § 7º inserido no art. 2º da Lei nº 9.715/1998.
		 Trata-se de um modelo que busca evitar a bitributação (bis in idem) no âmbito da administração pública, assegurando que a contribuição incida uma única vez sobre a receita: o ônus deve recair sobre a pessoa jurídica de direito público que registra contabilmente a receita arrecadada ou recebida a título de transferência. Assim, a entidade que recebe a transferência a inclui em sua base de cálculo, enquanto aquela que realiza o repasse efetua a dedução correspondente.
		 Foi com base nesse entendimento que as transferências vinculadas ao Fundeb foram corretamente excluídas da base de cálculo da contribuição, entendimento que, em tese, pode ser estendido a outras transferências realizadas por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres com objeto definido.
		 No entanto, cabe ao sujeito passivo da obrigação tributária demonstrar expressamente quais transferências e repasses entendem serem indevidos, apontando:
		 Os recolhimentos supostamente não considerados pela fiscalização;
		 Os valores referentes a convênios que deveriam ter sido excluídos da base de cálculo.
		 Além disso, é imprescindível a apresentação de provas documentais que sustentem tal alegação, especialmente em relação aos dados constantes nas tabelas anexadas às fls. 14 a 19, de modo a comprovar eventual inclusão indevida de receitas na base de cálculo do Pasep.
		 No presente caso, todavia, o sujeito passivo não apresentou tais informações ou provas, deixando de cumprir o ônus que lhe incumbia para afastar, total ou parcialmente, os valores apurados pela fiscalização.
		 
		 
		 Da Multa e seus efeitos confiscatórios
		 
		 A alegação da Recorrente quanto à suposta ilegalidade ou inconstitucionalidade da multa de ofício aplicada no percentual de 75% parte de uma confusão conceitual entre os diferentes tipos de multas previstas na legislação tributária brasileira, especialmente entre a multa moratória e a multa de ofício.
		 A legislação pátria estabelece, de forma clara, três espécies principais de multas tributárias: multa moratória, multa isolada e multa de ofício.
		 A multa moratória é aplicada nos casos de mero atraso no pagamento de tributos, sem indícios de fraude, dolo ou má-fé, sendo limitada a 20% do valor do tributo devido. Essa limitação encontra respaldo tanto na jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, como na própria sistemática legal, e foi reafirmada no julgamento do Recurso Extraordinário nº 736.090, ainda que esse tenha tratado especificamente da multa moratória, não se confundindo com as sanções previstas para infrações mais graves.
		 Já a multa isolada aplica-se a hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias, como a omissão de entrega de declarações fiscais obrigatórias, não incidindo sobre o valor do tributo principal, mas sim sobre a conduta omissiva em si.
		 Por fim, a multa de ofício, prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/1996, incide nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaração ou declaração inexata, sendo aplicada no percentual de 75% sobre o valor do tributo apurado. Essa multa reflete o caráter punitivo da sanção, proporcional à gravidade da infração tributária.
		 O mesmo dispositivo legal prevê ainda a multa de ofício qualificada, no percentual de 150%, aplicável nos casos em que se verifica a prática de dolo, fraude ou conluio, circunstâncias que caracterizam sonegação fiscal e ensejam, inclusive, a instauração de procedimento penal mediante o envio de Representação Fiscal para Fins Penais ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 83 da mesma lei.
		 No presente caso, houve, inclusive, a formalização da Representação Fiscal para Fins Penais, indicando que a fiscalização identificou indícios de conduta dolosa por parte dos responsáveis legais da Recorrente, o que poderia ter justificado a aplicação da multa qualificada de 150%, não o fazendo por opção da autoridade fiscal.
		 Dessa forma, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou excesso na aplicação da multa de ofício no percentual de 75%, que se encontra expressamente prevista em lei, não configurando violação ao princípio do não confisco, tampouco havendo fundamentos jurídicos para que seja reduzida ao percentual de 20% aplicável exclusivamente à multa moratória.
		 A alegação da Recorrente, ao citar jurisprudência relativa à multa moratória, revela-se inaplicável ao caso concreto, uma vez que a infração apurada nos autos se refere à supressão do tributo por ausência de declaração e recolhimento, conduta que justifica plenamente a multa de ofício nos termos legais.
		 
		 Por fim, como é sabido, na esfera decisória administrativa, não cabe a análise das arguiçõesdeinconstitucionalidadecomopreceituaaseguinteSúmula: 
		 
		 Súmula CARF n. 2: O CARF não é competente para sepronunciar sobrea inconstitucionalidadedeleitributária. 
		 
		 JáoRegimentoInternodoCARFpreceituaaosconselheirososeguintesobre apossibilidadedeafastaraaplicaçãodalegislação: 
		 
		 Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas dejulgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamentodeinconstitucionalidade.
		 
		 Isto posto, não conheço do Recurso quanto à alegação de inconstitucionalidade da multa nos termos da Súmula CARF n. 2.
		 
		 
		 4 – Correção monetária e taxa Selic
		 
		 No que se refere à aplicação da taxa SELIC, verifica-se que, desde 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são calculados com base nessa taxa durante o período de inadimplência. Esse entendimento encontra-se consolidado no enunciado da Súmula nº 4 deste CARF.
		 
		 A aplicação da SELIC, aliás, é pacífica e incontroversa. No julgamento do Recurso Especial nº 1.111.175/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a taxa SELIC deve ser utilizada como índice de atualização dos indébitos decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, a partir da vigência da Lei nº 9.250/95. Ou seja, o STJ reconheceu a legitimidade da aplicação da SELIC tanto para a atualização de débitos tributários não pagos no prazo legal quanto para a restituição de valores pagos indevidamente, assegurando, assim, a isonomia entre Fisco e contribuinte — com a utilização do mesmo índice para ambos os casos.
		 
		 Dessa forma, não assiste razão ao contribuinte, ora recorrente.
		 
		 Conclusão:
		 
		 Pelo exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do Recuso, não conhecendo da alegação de inconstitucionalidade da multa aplicada e, na parte conhecida, rejeitar o pedido de perícia e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 
		 É como voto.
		 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
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JUROS SELIC.

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdao
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC para titulos federais - Sumula
CARF n2 4).

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2020

PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO INTERNO. BASE DE CALCULO.
DEDUCAOQ. DEFESA GENERICA. ONUS DA PROVA.

A Contribuicdo para o Pasep devida pelas pessoas juridicas de direito
publico interno serd apurada mensalmente, com base no valor das receitas
correntes arrecadadas e das transferéncias correntes e de capital
recebidas, deduzidas as transferéncias efetuadas a outras entidades
publicas. Integram as receitas correntes arrecadadas e as transferéncias
correntes e de capital recebidas pelo municipio para fins de incidéncia da
Contribuicdo para o PIS/Pasep: (i) as receitas financeiras auferidas por
Municipio, em decorréncia da remuneracdo de depdsitos bancarios, de
aplicagdes de disponibilidade em operacdes de mercado e de outros
rendimentos oriundos de renda de ativos permanentes; (ii) as
transferéncias decorrentes de convénios; (iii) as transferéncias, ordinarias e
complementares, oriundas do FUNDEB (Fundo de Manutencdo e
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Desenvolvimento da Educacdo Basica e de Valorizacdo dos Profissionais da
Educagao), FMS (Fundo Municipal de Saude), FNDE (Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educac¢do) e do FNAS (Fundo Nacional de Assisténcia
Social Fundo de Saude).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente o recuso voluntario, ndo conhecendo a alegacdo de inconstitucionalidade da multa
aplicada e, na parte conhecida, em rejeitar o pedido de pericia e, no mérito, em negar-lhe
provimento.
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Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi (substituto[a] integral), Gisela Pimenta Gadelha, Neiva
Aparecida Baylon, Renan Gomes Rego (substituto[a] integral), Luiz Felipe de Rezende Martins
Sardinha (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Renato Cadmara Ferro Ribeiro de Gusmao,
substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Renan Gomes Rego.

RELATORIO

Trata-se do presente Recurso Voluntario interposto contra o Acérddo n2 101-
016.442, proferido pela 122 Turma da DRJ/RJO1, que julgou improcedente a Impugnacdo
apresentada em face do Auto de Infracdo, cuja exigéncia refere-se ao ndo recolhimento da
Contribuicdo para o Programa de Formacdo do Patrimonio do Servidor Publico — PASEP, relativo
ao periodo de 01/01/2017 a 31/12/2020.

Paralelamente, foi instaurada Representacdo Fiscal para Fins Penais, no ambito do
Processo n? 15588.720942/2021-64, com fundamento no art. 12, inciso |, da Lei n? 8.137/1990,
diante da identificacdo de conduta que, em tese, configura crime contra a ordem tributaria.

A acdo fiscal apurou que o contribuinte deixou de declarar, na Declaracdo de
Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), os valores devidos a titulo de contribuicbes ao
PASEP, os quais foram apurados no Auto de Infracao ora impugnado.

Além da omissdao declaratéria, constatou-se também que os valores ndao foram
recolhidos a rede bancaria autorizada, caracterizando, portanto, supressao dolosa do tributo.

O procedimento fiscal abrangeu o periodo de janeiro de 2017 a dezembro de 2020,
correspondente exatamente as competéncias que compdem o crédito tributdrio ora exigido. A
responsavel pelos atos administrativos foi a Sra. Barbara Suzete de Sousa Prado, a qual exerceu o
cargo de Prefeita Municipal no periodo de 01/01/2017 a 31/12/2020, coincidindo com as
competéncias fiscalizadas.
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O relato da infracdo fiscal segue pormenorizado nas fls.3 e seguintes do Auto:

MINISTERIO DA ECONOMLS
T Seoctan Cspe ta 7

DESCRIGAD DOS FATOS E ENGUADRAMENTO LEGAL
CONTRIBUICAD PARA © PASER

SUJEITO PASSIVO
13 B8 ZOWO001.53

MUNICIPIO DE. PAU BRASIL - PREFEITURA MUNICIPAL

EM procoiimento 0¢ Venicacdo 00 CUMpRMEenic das congagtes MBULanas peio SUKeo
passivo supracitado, efetuamos o presente lancamenio de oficio, com a observancia do Decreio
ne 7023572, € all
elisposilivins legais T 05

slefiones, em ce da apurag o das infrag fes abaixo descailas aos

©Os atos nommat nfralegais ciiados na fundameniag3o legal deste Auto de InfragBo
est3o amparados pelo disposto no art. 100 da Lel n° S17266 (CTN), sendo a atvidace
administrativa de kang amento vinculada e obrigaténa, sob pena de responsabilidade funcional, nos
tenmos do art. 142 do CTN

PJ DE DIREITO PUBLICO
INFRAGAD: INSUFMCIERCIA DE BECOLHIMENTO (A COMTRIBUKCAD PARA O PASER

Valon Spuraco conlonme relalino em anexo

Eantri, s s (98] Mt g%

S NP S P -

A Recorrente alegou que tais valores foram deduzidos das receitas, mas nao teriam
sido corretamente contabilizados, o que comprometeu a apuracdo do montante efetivamente
devido. Além disso, sustentou a necessidade de producdo de prova pericial contabil,
argumentando que os valores oriundos de convénios e transferéncias voluntdrias ndo foram
adequadamente considerados para fins de exclusdo da base de cdlculo da contribuicdo, o que
justificaria a realizacdo de pericia para apuracao precisa dos montantes efetivamente transferidos
e suas respectivas naturezas.

No que tange a penalidade aplicada, a Recorrente impugnou a multa exigida, sob o
argumento de que esta possui carater confiscatério, em afronta ao principio constitucional do nao
confisco. Também contestou a aplicagdo da taxa Selic para atualiza¢do do débito, defendendo sua
ilegalidade e inadequacdo ao caso concreto.

Em sede de julgamento, os membros da 122 Turma da DRJ/RJO1, por unanimidade
de votos no Acorddo n? 101-016.442 julgaram improcedente a Impugnacdo da ora Recorrente. O
Acdrdao foi assim ementado:

ASSUNTO: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apura¢do: 01/01/2017 a 31/12/2020.

APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
Ndo cabe a esta instdncia julgadora apreciar argumentos de

inconstitucionalidade e ilegalidade de norma por ser matéria reservada ao
Poder Judiciario.
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DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS.

E vedada a extensdo administrativa dos efeitos de decisdes judiciais
contrarias a orientacdo estabelecida para a administracdo direta e
autdrquica em atos de

carater normativo ordinario. Manifestagdes doutrinarias, ainda que de
renomados juristas, sdo desprovidas de eficacia vinculante no ambito do
processo administrativo fiscal.

PASEP. PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO INTERNO. BASE DE
CALCULO.

DEDUGAO. IMPUGNAGAO GENERICA. ONUS DA PROVA. A Contribuicdo para
o Pasep devida pelas pessoas juridicas de direito publico interno sera
apurada mensalmente, com base no valor das receitas correntes
arrecadadas e das transferéncias correntes e de capital recebidas, deduzidas
as transferéncias efetuadas a outras entidades publicas. Integram as receitas
correntes arrecadadas e as transferéncias correntes e de

capital recebidas pelo municipio para fins de incidéncia da Contribuicdo para
o PIS/Pasep: (i) as receitas financeiras auferidas por Municipio, em
decorréncia

da remuneragdo de depdsitos bancarios, de aplicagdes de disponibilidade
em operagdes de mercado e de outros rendimentos oriundos de renda de
ativos

permanentes; (ii) as transferéncias decorrentes de convénios; (iii) as
transferéncias, ordinarias e complementares, oriundas do FUNDEB (Fundo
de

Manutenc¢do e Desenvolvimento da Educacdo Basica e de Valorizagdo dos
Profissionais da Educacdo), FMS (Fundo Municipal de Saude), FNDE (Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educagdo) e do FNAS (Fundo Nacional de
Assisténcia Social Fundo de Saude). As transferéncias decorrentes de
“convénio, contrato de repasse ou instrumento congénere com objeto
definido”, nos termos do § 72 do art. 22 da Lei n? 9.715, de 1998 devem ser
excluidas da base de calculo do PASEP. Transferéncias constitucionais/legais,
sem carater voluntario, como as transferéncias do SUS - Sistema Unico de
Salde, ndo se enquadram nesse dispositivo. A impugnacdo deve mencionar
os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razoes e provas que possuir. Ndo

sendo considerados eficazes argumentos em abstrato e negativas amplas e
genéricas.
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MULTA DE OFICIO. APLICABILIDADE. JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC. A
multa que encontra embasamento legal, por conta do carater vinculado da
atividade fiscal, ndo pode ser excluida administrativamente se a situagdo
fatica verificada enquadra-se na hipdtese prevista pela norma. A taxa SELIC
se aplica aos débitos tributarios, ndo existindo vicio na sua incidéncia.

DILIGENCIAS E PERICIAS. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. N3o cabe a
realizacdo de diligéncia ou pericia quando se tratar de matéria de prova a
ser feita mediante a mera juntada de documentos pelo contribuinte,
guando da interposicdo da impugnacdo. Estando presentes nos autos todos
os elementos de convicgdo necessarios a

adequada solugdo da lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de
diligéncia ou pericia.

Impugnac¢do Improcedente
Crédito Tributario Mantido
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Entenderam os membros da 122 Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento (DRJ/RJ01) que, de fato, a deducdo relativa as receitas oriundas de convénios é
permitida pela Lei n? 9.715/1998, para fins de exclusdo da base de cdlculo da contribuicdo ao
PASEP, exclusivamente no que se refere aos valores provenientes de convénios, contratos de
repasse e instrumentos congéneres com objeto definido.

Contudo, foi destacado no Acérdao recorrido que o tratamento juridico conferido a
tais instrumentos somente passou a vigorar a partir de maio de 2013, com a inovagao trazida pela
Lei n212.810/2013, que incluiu o0 § 72 ao art. 22 da Lei n2 9.715/1998, estabelecendo que:

“§ 792 Ficam excluidos do disposto no inciso Ill do caput deste artigo os valores de
transferéncias decorrentes de convénio, contrato de repasse ou instrumento congénere
com objeto definido.”

Diante disso, concluiu-se que, antes da vigéncia da Lei n? 12.810/2013, n3do havia
previsdo legal que autorizasse a exclusdo das receitas oriundas de convénios da base de calculo
da contribuicao ao PASEP.

Inconformada com o entendimento adotado, o contribuinte apresentou o Recurso
Voluntdrio ora em analise, no qual reitera os argumentos ja expostos na impugnacao,
especialmente quanto a necessidade de realizacdo de pericia contdbil para apuracdo precisa dos
valores a serem excluidos da base de calculo, defendendo que os repasses federais derivados de
convénios foram indevidamente incluidos no calculo da contribuicdo.

A Recorrente também se insurge contra a penalidade aplicada, alegando que a
multa de 75% possui carater confiscatdrio, além de impugnar a utilizacdo da taxa Selic como indice
de atualizacdo do crédito tributario.

E o relatdrio.

VOTO
Conselheira Gisela Pimenta Gadelha Dantas - Relatora

O presente Recurso é tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser admitido, exceto quanto a alegacdo de inconstitucionalidade da multa
aplicada. Isso porque ndo compete ao CARF apreciar argumentos de inconstitucionalidade de lei
por ser matéria reservada ao Poder Judiciario nos termos da Simula 2 de E Conselho.

O objeto da presente controvérsia diz respeito a (in)ocorréncia de infracdo, ao
percentual de multa aplicado e a adequacdo da taxa Selic ao caso.
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Pericia Contabil

Inicialmente, cabe pontuar que o recorrente solicitou pericia contdbil para evitar o
“bis in idem” alegado.

Imperioso frisar que, compulsando os autos, viu-se que o contribuinte ja teve
oportunidade de apresentar toda a documentacdo probatdria pertinente durante o periodo de
fiscalizagdo e na primeira instancia administrativa, fases em que foi devidamente assegurado o
contraditdrio e a ampla defesa.

A produgado de prova pericial, no ambito do processo administrativo fiscal, destina-
se a elucidacdo de pontos efetivamente controvertidos que demandem conhecimentos técnicos
especializados, nao se justificando quando os fatos alegados possam ser comprovados mediante
documentag¢do comum, cuja apresentacao constitui 6nus do contribuinte, nos termos do art. 373,
inciso |, do Cédigo de Processo Civil.

Conforme disposto nos arts. 15 e 16 do Decreto n? 70.235/72, o momento
adequado para a apresentacdo das provas ocorre na fase de defesa junto a instancia a quo,
admitindo-se sua complementacdo na instancia recursal. Este é o entendimento deste E.
Conselho:

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2004 DECLARACAO DE COMPENSACAO. COMPROVAGCAO
CERTA E LiQUIDA DO INDEBITO. NAO CONFIGURACAO A comprovagio
deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou ser restituido
ndo pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditério
comprovado de forma liquida e certa dard ensejo a compensagdo e/ou a
restituigdo do indébito fiscal. PEDIDO DE REALIZAGAO DE PERICIA TECNICO-
CONTABIL. INDEFERIMENTO. A diligéncia fiscal, pericia técnico-contabil, ndo
tém o conddo de substituir a parte na atividade de producdo de prova. A
decisdo de pericia é de livre convencimento do Julgador e deve estar
fundamentada em dirimir duvidas existentes considerando as provas
constantes no processo.

(Acorddo n2 1003-002.064 Relator(a): Barbara Santos Guedes Terceira
Turma Extraordinaria da Primeira Sec¢do. Data da sessdo: 01.dez.2020. Data
da Publicagdo: 05jan.2021.)

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF Ano-
calenddrio: 2005 DCTF - RETIFICADORA. FALTA DE COMPROVACAO DO
ALEGADO ERRO DE FATO. INEXISTENCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO
CREDITO PLEITEADO. DIREITO CREDITORIO NAO RECONHECIDO.
COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. Para supressio ou reducdo de
imposto a pagar (confessado em DCTF- original), mediante DCTF
(retificadora), existindo resisténcia do Fisco em processo de compensacgado
tributaria, a legislacdo tributaria estabelece necessidade do contribuinte
fazer a comprovacgao do alegado erro de fato, mediante juntada de cdpia da
escrituragdo contabil, com documentos de suporte dos registros contabeis,
demonstrando onde estaria o alegado erro de fato (CTN, art. 147, § 12 e art.
923 do RIR/99). Declarag¢des elaboradas de forma unilateral, inclusive DCTF
(retificadora), reduzindo débito confessado na DCTF (original), por si s, ndo
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comprovam alegado crédito contra a Fazenda Nacional, exige-se
comprovacdo do alegado erro de fato, mediante juntada da escrituragdo
contabil e documentos de suporte de onde foram extraidos os dados e
assim justificar a apresentacdo da DCTF (retificadora) e permitir andlise da
formacgdo do alegado crédito e aferigcdo da sua liquidez e certeza (art. 170 do
CTN). O 6nus probatério do fato constitutivo do alegado direito creditério é
do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicagdo subsidiaria
ao processo administrativo fiscal. E o momento da produgdo da prova,
conforme estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto n? 70.235/72 é por ocasido
da apresentagdo das razdes de defesa na instancia a quo e admitida a
complementagdo de provas, na instancia recursal, por ocasido da
apresentacdo do recurso voluntario. Ndo comprovada a formagdo do crédito
pleiteado, sua liquidez e certeza, indefere-se o alegado crédito e ndo se
homologa a compensacéo tributaria. PEDIDO GENERICO DE REALIZAGAO DE
DILIGENCIA OU PERICIA TECNICO-CONTABIL. INDEFERIMENTO. Indefere-se o
pedido de diligéncia ou pericia, cujo objetivo é instruir o processo com as
provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa,
juntamente com a pega impugnatdria ou recursal. A pericia técnico-contabil
se reserva a elucidagdo de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos
especializados para deslinde do litigio, ndo se justificando quando o fato
puder ser demonstrado pela juntada de documentos. A diligéncia fiscal,
pericia técnico-contabil, ndo tém o cond3do de substituir a parte na atividade
de producgdo de prova. O 6nus probatério do fato constitutivo do alegado
direito creditdrio é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de
aplicacdo subsididria ao processo administrativo fiscal. E o momento da
producdo da prova, conforme estatuem os arts. 15 e 16 do Decreto n?
70.235/72 é por ocasido da apresentagdo das razdes de defesa na instancia
a quo e admitida a complementagao de provas, na instancia recursal, por
ocasido da apresentagao do recurso voluntario. Nao constitui cerceamento
do direito de defesa o indeferimento do pedido de diligéncia ou pericia
considerada desnecessaria, prescindivel e formulado sem atendimento aos
requisitos do art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72. Aplicagdo da inteligéncia
do § 19 do citado dispositivo legal. (Acorddo n2 1401-004.154, Relator:
Nelso Kichel Primeira Turma Ordinaria da Quarta Camara da Primeira Secdo.
Data da Sessdo: 23.jan.2020. Data da Publicagdo: 05.mar.2020).
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No presente caso, verifica-se que os autos ja contém elementos suficientes para a
adequada solucdo da controvérsia, razdo pela qual se indefere, por prescindivel, o pedido de
realizacdo de pericia técnica ou diligéncia adicional.

Com efeito, o pedido genérico de producdo de prova pericial ou diligéncia contabil
ndo preenche os requisitos legais, sendo formulado sem a devida delimitacdao dos pontos
controvertidos e sem a apresentacao de elementos minimos que justifiguem sua necessidade.
Ademais, observa-se que tal requerimento tem como objetivo suprir a auséncia de provas
documentais cuja apresentacdo competia a Recorrente no momento oportuno, ou seja, por
ocasido da impugnacdo ou da interposicao do recurso voluntario.

Assim sendo, indefiro o pedido de pericia ou diligéncia.

Da base de calculo
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Trata o presente processo de auto de infracdo de constituicdo de créditos do Pasep,
decorrentes de pagamentos realizados a empregados pelo Municipio de Pau Brasil. A cobranca da
Contribuicdo para o Pasep a época dos fatos geradores ja era regulada pela Lei n2 9.715/98, que
assim prevé em relacdo a base imponivel (observando que o § 72 do art. 22 somente é aplicavel a
partir de 16/05/2013, quando entrou em vigor a lei que o incluiu):

Art. 22 A contribuicdo para o PIS/PASEP sera apurada mensalmente: ...................

Il - pelas pessoas juridicas de direito publico interno, com base no valor mensal das
receitas correntes arrecadadas e das transferéncias correntes e de capital recebidas.
§ 72 Excluem-se do disposto no inciso Il do caput deste artigo os valores de transferéncias
decorrentes de convénio, contrato de repasse ou instrumento congénere com objeto
definido. (Incluido pela Lei n? 12.810, de 2013) .......cceeeun.ee

Art. 72 Para os efeitos do inciso Ill do art. 22, nas receitas correntes serdo incluidas
quaisquer receitas tributdrias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra
entidade da Administragdao Publica, e deduzidas as transferéncias efetuadas a outras
entidades publicas

O inciso Il acima transcrito remete aos conceitos de “receitas correntes
arrecadadas e das transferéncias correntes e de capital recebidas”. Estes sdo conceitos do Direito
Financeiro, definidos pela Lei n2 4.320/64 (com as altera¢Ges do Decreto-lei n2 1.939/82) que é
norma geral, no mesmo nivel do CTN — fazendo também o papel da Unido na competéncia
concorrente do art. 24, |, da Constituicdo Federal:

Art. 11. A receita classificar-se-a nas seguintes categorias econdmicas: Receitas Correntes
e Receitas de Capital. (Redacdo dada pelo Decreto Lei n? 1.939, de 20.5.1982)

§ 12 S3o Receitas Correntes as receitas tributdria, de contribui¢cdes, patrimonial,
agropecuaria, industrial, de servicos e outras e, ainda, as provenientes de recursos
financeiros recebidos de outras pessoas de direito publico ou privado, quando destinadas
a atender despesas classificaveis em Despesas Correntes. (Redagdo dada pelo Decreto Lei
n2 1.939, de 20.5.1982)

§ 29 S3o Receitas de Capital as provenientes da realizagdo de recursos financeiros
oriundos de constituicdo de dividas; da conversdo, em espécie, de bens e direitos; os
recursos recebidos de outras pessoas de direito publico ou privado, destinados a atender
despesas classificdveis em Despesas de Capital e, ainda, o superdvit do Orgamento
Corrente. (Redagdo dada pelo Decreto Lei n2 1.939, de 20.5.1982) ...........c.......

§ 49 A classificagdo da receita obedecerd ao seguinte esquema: (Redagdo dada pelo
Decreto Lei n? 1.939, de 20.5.1982) RECEITAS CORRENTES RECEITA TRIBUTARIA Impostos
Taxas Contribuicdes de Melhoria RECEITA DE CONTRIBUICOES RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUARIA RECEITA INDUSTRIAL RECEITA DE SERVICOS TRANSFERENCIAS
CORRENTES OUTRAS RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL OPERACOES DE
CREDITO ALIENACAO DE BENS AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS TRANSFERENCIAS DE
CAPITAL OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

A forma dos demonstrativos financeiros estd estabelecida por normas de Direito
Financeiro, inicialmente pela Lei n? 4.320/64 e, posteriormente, por diplomas infralegais editados
por delegacdo dessa mesma lei (art. 113) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n2 101/2000, art.
50, § 29). Assim, ndo hda discricionariedade na elaboracdo desses demonstrativos, cuja
padronizacgdo e obrigatoriedade estdo previstas desde a Lei n? 4.320/64, conforme seus Anexos.
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O artigo 101 da referida lei determina que os resultados gerais do exercicio devem
ser apresentados por meio do Balangco Orcamentdrio, Balanco Financeiro, Balango Patrimonial e
Demonstragao das Variagdes Patrimoniais, conforme os Anexos de numeros 12, 13, 14 e 15, além
dos quadros demonstrativos constantes nos Anexos 1, 6, 7, 8,9, 10, 11, 16 e 17.

Tais anexos foram sendo atualizados ao longo do tempo, como ocorreu com a
Portaria STN n? 665/2010, que estabeleceu, em seu artigo 72, a vigéncia facultativa de seus
efeitos a partir de 2011 e obrigatdria a partir de 2012 para a Unido, Estados e Distrito Federal, e
a partir de 2013 para os Municipios.

Ademais, os Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP) detalham
todos os conceitos e modelos de demonstrativos. Atualmente em sua 62 edicdo, utilizava-se, por
exemplo, a 42 edicdo para o exercicio de 2012, cuja Parte V foi aprovada pela Portaria STN n2
406/2011.

Ha, portanto, um extenso conjunto normativo tratando da matéria — como a
Portaria STN n2 471/2004, mencionada pela Impugnante, que aprovou a 42 edicdo do Manual de
Elaboracgdo do Anexo de Metas Fiscais e do Relatério Resumido da Execugao Orgcamentaria.

Dessa forma, a Fiscalizagdo, em nenhum momento, utilizou-se de fonte inadequada
para apuracdo da base de cdlculo da contribuicdo, tampouco cometeu equivocos na quantificacdo
do valor devido. Ao contrario, baseou-se em dados altamente confidveis, como os disponibilizados
pelo Tribunal de Contas dos Municipios (TCM).

Quanto a dedugdo relativa as receitas oriundas de convénios, é fato que a Lei n?
9.715/1998 permite sua exclusdo da base de calculo do Pasep. O tratamento juridico especifico
para convénios, contratos de repasse e instrumentos congéneres com objeto definido passou a
vigorar a partir de maio de 2013, por forca da Lei n2 12.810/2013, que inseriu 0 § 72 ao art. 22 da
Lei n29.715/1998:

Lei n2 9.715, de 25 de novembro de 1998. (...) Art. 22 A contribuicdo para o PIS/PASEP
sera apurada mensalmente: (...)

§ 72 Excluem-se do disposto no inciso lll do caput deste artigo os valores de
transferéncias decorrentes de convénio, contrato de repasse ou instrumento congénere
com objeto definido. (Incluido pela Lei n? 12.810, de 2013)

Antes da publicacdo da Lei 12.810/2013, n3o havia previsdo legal que permitisse a
exclusdo dos convénios da base de calculo da contribuicdo. A base de calculo do PASEP era dada
pela Lei 9.715/1998, na seguinte forma:

(...) Art. 22 A contribuicdo para o PIS/PASEP serd apurada mensalmente:

(...) I — pelas pessoas juridicas de direito publico interno, com base no valor mensal das
receitas correntes arrecadadas e das transferéncias correntes e de capital recebidas. (...)
§ 62 A Secretaria do Tesouro Nacional efetuarda a retencdo da contribuicdo para o
PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferéncias de que trata o inciso Ill. (Incluido pela
Medida Provisdria n? 2158-35, de 2001)

A analise dos dispositivos legais aplicdveis revela que a base de calculo da
contribuicdo ao PIS/Pasep, no caso em tela, corresponde as receitas correntes arrecadadas e as
transferéncias correntes e de capital recebidas.

Os conceitos de receitas correntes e receitas de capital estdo definidos no art. 11 da
Lei n2 4.320, de 17 de marc¢o de 1964, que estabelece as Normas Gerais de Direito Financeiro para

= 10
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a elaboracdo e controle dos orcamentos e balancos da Unido, dos Estados, dos Municipios e do
Distrito Federal:

Art. 11 — A receita classificar-se-a nas seguintes categorias econdmicas: Receitas Correntes
e Receitas de Capital.

§ 12 - S3o receitas correntes as receitas tributdria, de contribui¢cGes, patrimonial,
agropecuaria, industrial, de servigos e outras, bem como aquelas provenientes de recursos
financeiros recebidos de outras pessoas de direito publico ou privado, quando destinadas
ao custeio de despesas classificaveis como despesas correntes.

§ 22 - S3o receitas de capital aquelas provenientes da realizagdo de recursos financeiros
oriundos da constituicdo de dividas, da conversdo em espécie de bens e direitos, dos
recursos recebidos de outras pessoas de direito publico ou privado destinados ao
financiamento de despesas de capital e, ainda, do superavit do orcamento corrente.

Com a edicdo da Medida Proviséria n? 589, de 13 de novembro de 2012 —
posteriormente convertida na Lei n2 12.810/2013 — passou a existir a possibilidade de exclusdo
da base de calculo da contribui¢do ao PIS/Pasep dos valores relativos a transferéncias decorrentes
de convénios com objeto definido, conforme § 72 inserido no art. 22 da Lei n29.715/1998.

Trata-se de um modelo que busca evitar a bitributagdo (bis in idem) no ambito da
administracdo publica, assegurando que a contribuicdo incida uma unica vez sobre a receita: o
onus deve recair sobre a pessoa juridica de direito publico que registra contabilmente a receita
arrecadada ou recebida a titulo de transferéncia. Assim, a entidade que recebe a transferéncia a
inclui em sua base de cdlculo, enquanto aquela que realiza o repasse efetua a deducdo
correspondente.

Foi com base nesse entendimento que as transferéncias vinculadas ao Fundeb
foram corretamente excluidas da base de calculo da contribuicdo, entendimento que, em tese,
pode ser estendido a outras transferéncias realizadas por meio de convénios, contratos de
repasse ou instrumentos congéneres com objeto definido.

No entanto, cabe ao sujeito passivo da obrigacdo tributdria demonstrar
expressamente quais transferéncias e repasses entendem serem indevidos, apontando:

e Os recolhimentos supostamente ndao considerados pela fiscalizacao;
e Os valores referentes a convénios que deveriam ter sido excluidos da base
de calculo.

Além disso, é imprescindivel a apresentacdo de provas documentais que sustentem
tal alegacdo, especialmente em relacdo aos dados constantes nas tabelas anexadas as fls. 14 a 19,
de modo a comprovar eventual inclusdo indevida de receitas na base de calculo do Pasep.

No presente caso, todavia, o sujeito passivo nao apresentou tais informagdes ou

provas, deixando de cumprir o 6nus que lhe incumbia para afastar, total ou parcialmente, os
valores apurados pela fiscalizacao.

=1
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Da Multa e seus efeitos confiscatodrios

A alegacdo da Recorrente quanto a suposta ilegalidade ou inconstitucionalidade da
multa de oficio aplicada no percentual de 75% parte de uma confusdo conceitual entre os
diferentes tipos de multas previstas na legislacao tributdria brasileira, especialmente entre a multa
moratdria e a multa de oficio.

A legislagao patria estabelece, de forma clara, trés espécies principais de multas
tributarias: multa moratdria, multa isolada e multa de oficio.

A multa moratéria é aplicada nos casos de mero atraso no pagamento de tributos,
sem indicios de fraude, dolo ou ma-fé, sendo limitada a 20% do valor do tributo devido. Essa
limitacdo encontra respaldo tanto na jurisprudéncia pacifica do Supremo Tribunal Federal, como
na proépria sistematica legal, e foi reafirmada no julgamento do Recurso Extraordindrio n2 736.090,
ainda que esse tenha tratado especificamente da multa moratdria, ndo se confundindo com as
sancOes previstas para infragdes mais graves.

J& a multa isolada aplica-se a hipoteses de descumprimento de obrigacdes
acessorias, como a omissao de entrega de declaracdes fiscais obrigatdrias, ndo incidindo sobre o
valor do tributo principal, mas sim sobre a conduta omissiva em si.

Por fim, a multa de oficio, prevista no art. 44 da Lei n2 9.430/1996, incide nos casos
de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaracdo ou declaracdo inexata, sendo aplicada
no percentual de 75% sobre o valor do tributo apurado. Essa multa reflete o carater punitivo da
sancdo, proporcional a gravidade da infragao tributdria.

O mesmo dispositivo legal prevé ainda a multa de oficio qualificada, no percentual
de 150%, aplicavel nos casos em que se verifica a pratica de dolo, fraude ou conluio, circunstancias
gue caracterizam sonegacdo fiscal e ensejam, inclusive, a instauracdo de procedimento penal
mediante o envio de Representacao Fiscal para Fins Penais ao Ministério Publico Federal, nos
termos do art. 83 da mesma lei.

No presente caso, houve, inclusive, a formalizacdo da Representacao Fiscal para
Fins Penais, indicando que a fiscaliza¢dao identificou indicios de conduta dolosa por parte dos
responsaveis legais da Recorrente, o que poderia ter justificado a aplicacdo da multa qualificada
de 150%, nao o fazendo por opgao da autoridade fiscal.

Dessa forma, nao se vislumbra qualquer ilegalidade ou excesso na aplicacdao da
multa de oficio no percentual de 75%, que se encontra expressamente prevista em lei, ndao
configurando violagdo ao principio do nao confisco, tampouco havendo fundamentos juridicos
para que seja reduzida ao percentual de 20% aplicavel exclusivamente a multa moratéria.

A alegagao da Recorrente, ao citar jurisprudéncia relativa a multa moratdria, revela-
se inaplicavel ao caso concreto, uma vez que a infracdo apurada nos autos se refere a supressao
do tributo por auséncia de declaracdo e recolhimento, conduta que justifica plenamente a multa
de oficio nos termos legais.

Por fim, como é sabido, na esfera deciséria administrativa, ndo cabe a analise das
arguicGes de inconstitucionalidade como preceitua a seguinte Simula:

Simula CARF n. 2: O CARF n3do é competente para se pronunciar sobrea
inconstitucionalidade de lei tributaria.

=12
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J4 o Regimento Interno do CARF preceitua aos conselheiros o seguinte sobre
a possibilidade de afastar a aplicacdo da legislacao:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento
do CARF afastar a aplicagdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconst
itucionalidade.

Isto posto, ndo conhego do Recurso quanto a alega¢do de inconstitucionalidade da
multa nos termos da Sumula CARF n. 2.

4 - Corre¢ao monetadria e taxa Selic

No que se refere a aplicacdo da taxa SELIC, verifica-se que, desde 12 de abril de
1995, os juros moratérios incidentes sobre os débitos tributdrios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo calculados com base nessa taxa durante o periodo de inadimpléncia. Esse
entendimento encontra-se consolidado no enunciado da Simula n? 4 deste CARF.

A aplicacdo da SELIC, alias, é pacifica e incontroversa. No julgamento do Recurso
Especial n® 1.111.175/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justica firmou
entendimento no sentido de que a taxa SELIC deve ser utilizada como indice de atualizacdo dos
indébitos decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, a partir da vigéncia da Lei n2
9.250/95. Ou seja, o STJ reconheceu a legitimidade da aplicagdo da SELIC tanto para a atualiza¢do
de débitos tributdrios ndo pagos no prazo legal quanto para a restituicio de valores pagos
indevidamente, assegurando, assim, a isonomia entre Fisco e contribuinte — com a utilizacdo do
mesmo indice para ambos os casos.

Dessa forma, ndo assiste razao ao contribuinte, ora recorrente.
Conclusdo:
Pelo exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do Recuso, nao

conhecendo da alegacao de inconstitucionalidade da multa aplicada e, na parte conhecida, rejeitar
o pedido de pericia e, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.

Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
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